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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS III

Apresentação

Os desafios contemporâneos enfrentados pela sociedade globalizada, especialmente no que
tange aos direitos fundamentais e aos direitos humanos tem trazido avanços e retrocessos
significativos no contexto atual. Os cidadãos precisam entender a importância dos direitos
fundamentais catalogados na Constituição a fim de que exista a efetivação dos mesmos e que
possam ser cobrados de forma plena pela sociedade civil. Já, os direitos humanos inseridos na
ordem internacional necessitam do respeito e da cooperação entre países para se tornarem
efetivos, pois somente dessa forma é possível uma sociedade livre, justa e solidária.

Esse grupo de trabalho trouxe várias perspectivas a serem analisadas e debatidas, tais como: a
educação inclusiva e as discussões de inconstitucionalidade do Decreto nº ° 10.502/2020, o
debate sobre refugiados, o direito a migração e o direito do trabalhador em meio ao
teletrabalho advindo pela pandemia da convid-19. 

Além disso, forma vistos aspectos atinentes ao teto de gastos em meio a pandemia, os
aspectos relativos a dignidade humana, o combate ao problema sério relacionado as Fake
News no que se refere à implementação do direito a saúde no Brasil.

Também foi analisado o dilema das pessoas em situação de rua em meio a pandemia e o que
os governos tem feito acerca dessa problemática que assola muitos brasileiros. O direito a
saúde e a proteção de patentes farmacêuticas foi debatido, sendo estudado a colisão de direitos
fundamentais. Adiante foi ponderado o direito à moradia e o processo de segregação
socioespacial em Goiânia averiguando o problema enfrentado pela população local. 

Com base nas apresentações se estudou os impasses na distribuição das merendas escolares
em meio a pandemia, sendo que para muitas crianças a mesma é a refeição do dia. Também se
verificou o problema dos refugiados indígenas venezuelanos no Brasil e a crise humanitária
que se instaura nas sociedades através da xenofobia. Outro ponto apresentado foi os aspectos
da primavera árabe nos direitos humanos. A seguir foi delineada questões sobre a sociedade
do cansaço além da análise da vigilância governamental na era digital que afronta a
privacidade que está presente na atualidade.

Por fim, estudou-se as questões advindas da superlotação do sistema prisional brasileiro, visto
que vários direitos fundamentais são cumpridos. E, ainda se examinou o problema das
pessoas que possuem visão monocular frente aos modelos de avaliação dessa deficiência pela



previdência brasileira. 

Ao observar as pesquisas acadêmicas produzidas e apresentadas na sala virtual de DIREITOS
HUMANOS E FUNDAMENTAIS III, é possível concluir que a pesquisa jurídica se faz
necessária no contexto nacional e internacional, para a reflexão sobre como se efetivar os
direitos das populações, isso para garantir uma sociedade fraterna, cooperativa e que seja
empática as problemáticas que foram apresentadas.  

Profa. Dra. Cleide Calgaro – PPGD Universidade Caxias do Sul

Prof. Dr. Fabricio Veiga Queiroz – PPGD Universidade de Itaúna

Prof. Dr. Horácio Monteschio - UNIPAR - Universidade Paranaense
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REFLEXOS DO COVID-19 E A NEGLIGÊNCIA ESTATAL NA PROTEÇÃO
À SAÚDE E DIREITO À VIDA DA POPULAÇÃO NO BRASIL.

Ana Celina Bentes Hamoy1

Mayara Brito Carvalho
Ananda Pauliane Monteiro Nascimento

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A pandemia trouxe diversas mudanças sociais no ano de 2020. Esse
momento histórico culminou em consequências de forma global e local, como o aumento da
mortalidade, aumento do desemprego, superlotação do sistema público de saúde e o aumento
exponencial da extrema pobreza. Nesse sentido, essa pesquisa analisará de que forma a
pandemia afetou o direito à vida da população brasileira, tomando como base doutrinária a
teoria político-social do Mbembe (2018), além de demonstrar as consequências da negligência
do Estado nas políticas públicas na proteção à saúde.

PROBLEMA DE PESQUISA: Quais as consequências da ausência de políticas públicas na
proteção da saúde afetaram o direito à vida da população no Brasil durante a pandemia?

OBJETIVO: Explicitar quais foram as consequências da pandemia da covid 19, por ausência
de políticas públicas de proteção a saúde, no direito à vida da população no Brasil.

MÉTODO: Ao longo desta pesquisa foi utilizado o método dedutivo, onde buscou-se analisar
a hipótese de que a pandemia expôs a negligencia do Estado para com a população brasileira,
utilizando a modalidade de revisão bibliográfica, teórica, e dados secundários. 

RESULTADOS ALCANÇADOS: A ausência do Estado, na propagação de políticas públicas
que visam proteger a população principalmente diante do atual cenário de pandemia, gerou
uma série de consequências para a população, como por exemplo a super lotação do sistema
público e particular de saúde levando a um número alarmante de mortos por dia em mais de 4
mil pessoas, segundo os dados do Datasus (2021) mas que para além, agravou ainda mais as
desigualdades socioeconômicas aumentando o número de pessoas na extrema pobreza no
Brasil alcançando uma marca de 13,5 milhões de pessoas, sendo estas especificamente
mulheres negras e pardas sobrevivendo com uma renda mensal per capita inferior à R$145,00
reais (IBGE, 2020). Diante de tal cenário recorda-se a teoria político-social de Mbembe
(2018) ao abordar que as decisões tomadas na gestão do Estado têm influência direta da
necropolítica e biopolítica, teorias que abordam a discricionariedade do Estado pautada no
questionamento de quem deve viver e de quem deve deixa morrer em uma determinada classe
social, notoriamente sendo as pessoas negras moradoras de comunidades periféricas as quais
morrem diariamente e são vítimas constante dessa força estatal, segundo os dados atuais.
Nesse sentido, percebe-se a negligência estatal frente aos direitos fundamentais dos seres
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humanos, também reconhecidos como Direitos Humanos, sendo estes tipificados no Art. 5º,
caput, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e na Declaração Universal
de Direitos Humanos (DUDH) de 1948. A partir disso, entende-se que o Estado, após o
surgimento da República no Brasil (1889), tornou-se o responsável por assegurar que os
direitos basilares da sociedade estariam garantidos, como o direito à vida, saúde pública de
qualidade, liberdade e igualdade. No entanto, em paralelo ao atual momento histórico da
pandemia, o Estado que têm o poder de assegurar tais direitos fundamentais tem falhado de
forma preocupante. Esta tese se solidifica a partir da análise dos dados da 2ª Ed. do Boletim
Socioepidemiológico da FIOCRUZ (2020) e IBGE (2020), quando estas instituições
demonstram matematicamente a realidade de milhares de brasileiros: a extrema pobreza,
aumento da mortalidade e superlotação do sistema público e privado de saúde, durante
pandemia do novo coronavírus em 2020. Então, de que forma essa negligencia estatal em
políticas públicas acarreta na violação direta da proteção a saúde e direito à vida da população
brasileira? Esta indagação é respondida pela análise de dados do IBGE, em 2020, quando o
mesmo divulgou que dentro do grupo considerado na extrema pobreza, com renda mensal de
até R$151,00 por pessoa no domicílio, constituiu cerca de 6,5% da população brasileira dentre
outras acentuações de desigualdade é necessário destacar que a população mais vulnerável são
as mulheres pretas e pardas, mães solo, representando 76,7% dentre os mais de 13 milhões na
extrema pobreza, além disso é importante pontuar que a nível regional 56,8% dessas pessoas
vivem na região nordeste do Brasil (IBGE, 2020). Ademais, quanto a 2ª Ed. do Boletim
Socioepidemiológico da FIOCRUZ (2020) este indicou, na p.33, que cerca de 44,7% dos
casos notificados por Covid-19 no Rio de Janeiro são de pessoas negras e que moram em
favelas. Tais dados, são cruciais para descrever a parcela da população que mais sofre pela
mazela estatal: população preta, moradores de favela e que se encontram em extrema pobreza.
Desse modo, a consequência direta para a população brasileira em geral é o aumento da
mortalidade continua chegando a 351.334 mil no total número de óbitos no dia 10/04/2021
pelo Covid-19, às 19 horas, segundo o Ministério da Saúde, em consonância ao aumento do
desemprego e o aumento da extrema pobreza continua. No tocante ao Estado brasileiro atual,
este a partir dos dados citados vêm cometendo uma sequência de negligência aos Direitos
Fundamentais, principalmente ao direito à vida, disposto no art. 5º, caput. da Constituição
Federal e art. 3º da DUDH. Além de confirmar a tese de Mbembe (2018), a qual diz que o
Estado determina a parcela da sociedade que irá deixar viver e morrer, em consonância a tese
de PIOVESAN: “Não há direitos humanos sem democracia, tampouco há democracia sem
direitos humanos. O regime mais compatível com a proteção dos direitos humanos é o regime
democrático” (p. 109, 2019). Com isso, é substancial anuir a urgência do reconhecimento dos
direitos humanos e fundamentais pelo poder estatal, para que assim ocorra a mudança dos
dados aqui apresentados.

Palavras-chave: Direitos Fundamentais, Direitos Humanos, Políticas Públicas, Covid-19
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